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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO  BANCÁRIO.  ROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR.  CAPITALIZAÇÃO  DE
JUROS.  CONTRATO  CELEBRADO  APÓS  A
ENTRADA  EM  VIGOR  DA  MP  1.963-17/2000.
PREVISÃO DA TAXA DE JUROS ANUAL EM VALOR
SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DA MENSAL.  FATO
SUFICIENTE  A  CARACTERIZAR  A  EXPRESSA
PREVISÃO  CONTRATUAL.  VALIDADE  DA
CAPITALIZAÇÃO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  INCIDÊNCIA  NO  CONTRATO.
INEXISTÊNCIA  DO  QUE  SE  REVISAR  A  ESSE
TÍTULO.   IOF.  DILUIÇÃO  DO  SEU  VALOR  NAS
PARCELAS  FINANCIADAS.  POSSIBILIDADE.
SEGUIMENTO  NEGADO  AO  APELO.  ART.  557,
CAPUT, CPC.

Segundo  a  jurisprudência  pacificada  no  STJ,   a
capitalização  de  juros  é  possível  em  contratos
bancários  celebrados  após  o  dia  31.3.2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em
vigor  como  MP  2.170-36/2001), desde  que
expressamente  pactuada.  Ainda  de  acordo  com  a
orientação  daquela  Corte  Superior,  considera-se
expressamente pactuada a capitalização se o valor da



taxa  de  juros  anual  for  superior  ao  duodécuplo  da
mensal.

Estando  demonstrado,  no  caso  concreto,  que  o
contrato foi celebrado após a entrada em vigor da MP
1.963-17/2000 e que há previsão contratual (haja vista
que a taxa anual de juros é superior ao duodécuplo da
mensal), a capitalização de juros deve ser tida como
válida, conforme decidido em primeiro grau.

Inexistindo  previsão  de  incidência  de  comissão  de
permanência no contrato objeto da ação, não há o que
se revisar a esse título.

De  acordo  com  precedentes  desta  Corte,
“considerando que o IOF é devido nas operações de
crédito, sobretudo em contratos de financiamento, sua
cobrança é legal. Por outro lado, o seu financiamento
junto  a  instituição  bancária  é  possível,  permitindo  o
seu pagamento pelo consumidor de forma diluída nas
prestações  assumidas,  caso  em  que  os  juros
remuneratórios sobre estes serão devidos”.1

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por Francisco Soares de
Lima, buscando a reforma da  sentença (fls. 207/211) do Juízo de Direito da
Comarca de Coremas,  que,  nos autos  da  Ação Revisional  de  Contrato  c/c
Repetição de Indébito, ajuizada pelo ora apelante em face do Banco Santander
S/A, julgou parcialmente procedente o pleito exordial, para declarar a nulidade
da cláusula contratual que impôs o pagamento da tarifa “inserção de gravame”,
condenando o demandado a devolver,  de forma simples, o valor cobrado a
esse título.

Nas  razões  do  presente  apelo,  o  autor/apelante  (fls.  220/249),
requer  que  o  contrato  também  seja  revisado  para  fins  de  exclusão  da
capitalização de juros e da comissão de permanência, bem como para que não
incida o IOF na base de cálculo do financiamento, pleiteando, por fim, que seja
determinada  a  repetição  de indébito  em dobro  das quantias  indevidamente
pagas. 

1 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00475538020118152001, Relator DES 
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 29-02-2016.



Contra-arrazoando  (fls.  256/273),  o  apelado  pugnou  pelo
desprovimento do recurso.

No  parecer  de  fls.  281/286,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório.
Decido.

Registro,  de  logo,  que  a  presente  análise  deverá  se  ater  às
matérias tratadas pelo autor/apelante em seu recurso, em respeito ao princípio
tantum devolutum quantum apellatum,  não cabendo,  pois,  a  abordagem de
questões (como a da Tarifa de Avaliação de Bens) que, apesar de rejeitadas na
sentença, deixaram de ser ventiladas no apelo do autor. 

Conforme  relatado  alhures,  o  magistrado  a  quo julgou
parcialmente procedente o pleito exordial (de revisão contratual c/c repetição
de  indébito),  para  declarar  a  nulidade  da  cláusula  contratual  que  impôs  o
pagamento da tarifa de “inserção de gravame”, condenando o demandado a
devolver, de forma simples, o valor cobrado a esse título.

Nas razões do presente apelo, o autor/apelante,  requer que o
contrato  também seja  revisado,  para  fins  de  exclusão da  capitalização de
juros e da comissão de permanência, bem como para que não incida o IOF
na  base  de  cálculo  do  financiamento,  pleiteando,  por  fim,  que  seja
determinada a repetição de indébito  em dobro das quantias indevidamente
pagas. 

Já  adianto,  contudo,  que  deve  ser  integralmente  mantida  a
sentença de primeiro grau.

Quanto à capitalização de juros, esclareço que, embora tempos
atrás,  o  tema  tenha  sido  alvo  de  divergência  na  jurisprudência  pátria,
atualmente prescinde de maiores debates, por já restar pacificado no STJ, em
sede de julgamento submetido à sistemática dos recursos representativos da
controvérsia  (art.  543-C, CPC),  que a  capitalização de juros  é possível  em
contratos bancários celebrados após o dia  31.3.2000, data da publicação da
Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde
que expressamente pactuada.

No mesmo julgado (Resp. 973.827/RS), submetido, repita-se, à
sistemática dos recursos repetitivos (art, 543-C, CPC), aquela Corte Superior
decidiu,  ao  exigir  a  expressa  pactuação,  que “a previsão  no  contrato
bancário  de taxa  de juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 



Confira-se,  nesse  sentido,  a  ementa  do  julgado,  na  parte  que
interessa:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO.  AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO
DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 
1. […] 2. […]. 
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: "É permitida
a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano
em  contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor
como  MP  2.170-36/2001),  desde  que  expressamente
pactuada."  -  "A capitalização  dos  juros  em  periodicidade
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara.
A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir  a cobrança da taxa efetiva anual  contratada".
[…]”. (grifei).2

In casu, o contrato bancário objeto da presente ação foi celebrado
em  dia  (30/03/2011)  posterior  a  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida
Provisória  n.  1.963-17/2000  (em  vigor  como  MP  2.170-36/2001)  e  resta
evidenciado que a taxa de juros anual (29,40%) é superior ao duodécuplo da
mensal (2,17%), o que, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
é suficiente para caracterizar a expressa pactuação da capitalização de juros.  

Dessa forma, no caso dos autos, a capitalização de juros deve ser
considerada válida, conforme precedentes do STJ que abaixo colaciono:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DESERÇÃO.  [...]  CONTRATO  BANCÁRIO.
AÇÃO  REVISIONAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. [...]
[…] 3.  Nos contratos bancários firmados posteriormente à
entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n.
2.170-36/2001,  é  lícita  a  capitalização  mensal  dos  juros,
desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão no
contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada  (Recurso

2 STJ - REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012.



Especial  repetitivo  n.  973.827/RS).  […]  5.  Agravo
regimental desprovido.3 (grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO.
[...].  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.
POSSIBILIDADE.
1.  […]  2.  A  capitalização  mensal  de  juros  é  legal  em
contratos bancários celebrados posteriormente à edição da
MP 1.963-17/2000, de 31.3.2000, desde que expressamente
pactuada.  A previsão no contrato  bancário  de  taxa  de
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.4 (grifei).

Portanto, quanto à capitalização de juros, não merece guarida a
súplica recursal. 

No que pertine à  comissão de permanência, é cediço que, de
acordo com orientação emanada do STJ, em julgado (Resp. 1.058.114 – RS),
submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C, CPC), é vedada a
sua incidência cumulada com outros encargos de mora, como multa contratual
e juros moratórios.

Ocorre  que,  conforme  esclarecido  pela  magistrada  a  quo,  “no
caso dos autos, o contrato prevê, na cláusula 7, em caso de inadimplemento,
apenas  a  incidência  de  juros  moratórios,  remuneratórios  e  multa,  nada
mencionado acerca da comissão de permanência” (fl. 211). 

Destarte,  inexistindo  previsão  de  incidência  de  comissão  de
permanência, não há o que se revisar a esse título.

No que diz respeito ao IOF, o autor/apelante sustentou ser inviável
a sua incidência na base de cálculos das parcelas financiadas.

Contudo, à luz de precedentes desta Corte e do Superior Tribunal
de Justiça, é possível a incidência de IOF em financiamentos junto a instituição
bancária, sendo permitido o seu pagamento pelo consumidor de forma diluída
nas  prestações  assumidas,  caso  em  que  os  juros  remuneratórios  serão
devidos. 

3 STJ - AgRg no AREsp 631.909/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015.
4 STJ - AgRg no AgRg no AREsp 604.569/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015. 



Nesse diapasão, trechos do acórdão do Resp nº 1.251.331/RS,
também submetido à sistemática dos recursos repetitivos:

“(...);
3. Podem as partes convencionar o pagamento do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF)
por meio de financiamento acessório ao mútuo principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.”

Sobre  a  matéria,  colaciono,  ainda,  precedente  desta  Egrégia
Corte, em julgado de relatoria do Desembargador Leandro dos Santos:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA.  PEDIDO DE
RESTITUIÇÃO DOS JUROS INCIDENTES SOBRE [...] IOF.
[...].  PLEITO  JULGADO  IMPROCEDENTE  QUANTO  A
DEVOLUÇÃO  DOS  JUROS  SOBRE  O  IOF.
IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. [...] IOF. POSSIBILIDADE DE
DILUIÇÃO  NAS  PARCELAS.  INCIDÊNCIA  DE  JUROS
SOBRE  ESTE.  LEGALIDADE.  IMPROCEDÊNCIA DESTE
PEDIDO. [...]
[…] -  Considerando que o IOF é devido nas operações de
crédito,  sobretudo  em  contratos  de  financiamento,  sua
cobrança é legal. Por outro lado, o seu financiamento junto a
instituição bancária é possível, permitindo o seu pagamento
pelo  consumidor  de  forma  diluída  nas  prestações
assumidas,  caso  em  que  os  juros  remuneratórios  sobre
estes serão devidos.5

Nesse diapasão, também não prospera a súplica atinente ao IOF. 

Outrossim,  não vinga a pretensão de devolução  em dobro dos
valores pagos a  título  de  Tarifa  de Inserção de Gravame (cuja nulidade foi
declarada  em  primeiro  grau),  pois,  consoante  entendimento  assente  na
jurisprudência  pátria,  a  sanção  prevista  no  art.  42,  parágrafo  único,  CDC
(devolução  em  dobro),  só  é  aplicável  quando  evidenciada  a  má-fé  do
demandado, requisito não verificado no caso dos autos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  NO  PERÍODO  DE
INADIMPLÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL  DOS  JUROS.  PRÉVIA  CONTRATAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
POSSIBILIDADE.  PAGAMENTO  SIMPLES  CASO  NÃO
COMPROVADA A MÁ-FÉ DO CREDOR. PRECEDENTES. 

5 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00475538020118152001, Relator DES 
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 29-02-2016.



[…]  3.  A jurisprudência  desta  Corte  consolidou-se  no
sentido de que a devolução em dobro dos valores pagos
indevidamente  somente  é  possível  quando  resta
configurada a má-fé do credor. 
4. Agravo regimental desprovido.6  

   
Por  fim,  ressalto  que  não  há  reforma  a  ser  procedida  na

determinação de sucumbência recíproca fixada em primeiro grau, pois o pleito
do  autor/apelante,  de  condenação  exclusiva  do  promovido/apelado,  estava
embasado  na  eventual  modificação  da  sentença,  com  o  acréscimo  das
condenações  pretendidas  no  presente  recurso,  intento  que,  conforme  visto
acima, não logrou êxito.  

Registro  que,  estando  o  presente  recurso  em  confronto  com
jurisprudência desta Corte e de Tribunal Superior, prescinde-se do seu exame
pelo órgão colegiado, sendo possível o julgamento monocrático de trata o art.
557, caput, CPC.

Face ao exposto,  NEGO SEGUIMENTO ao presente apelo, com
fulcro no art. 557, caput, CPC. 

P.I.

João Pessoa, 07 de março de 2016.

 Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                             Relatora

G/07

6 STJ -  AgRg no AREsp 293.432/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA
TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 19/06/2013.


